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Tais dispositivos estariam a con-
sagrar dois níveis federados: uma
união de Estados e uma união de
municípios.

Essa seria a expressão mais pe-
culiar da Federação brasileira, cons-
tituindo um traço que se desenvol-
veu ao longo da história, que co-
meça a ser construída com a Cons-
tituição de 1891, mas que tem suas
raízes na marcante atuação dos go-
vernos locais ainda no período co~
lonial.

Na compreensão de alguns
constitucionalistas, os artigos 1Q e
18 da Constituição definem os mu-
nicípios como uma organização po-
lítica autônoma, capaz de criar uma
ordem jurídica própria a partir de
sua lei orgânica.

A ordem jurídica municipal im-
portaria a possibilidade de se atri-
buir direitos e impor obrigações,
com incidência apenas no âmbito
local, de forma autônoma em rela-
ção às ordens federal e estadual.

Uma tal projeção das organiza-
ções locais seria uma característica
peculiar da Federação brasileira,
visto que, em outros Estados que
adotam essa mesma forma, as orga-
nizações locais teriam poucas ou
mesmo nenhuma prerrogativa polí-
tica, limitando-se a atuar como or-
ganizações administrativas, co-res-
ponsáveis pela efetivação de um
quadro de direitos estabelecido no
âmbito das organizações centrais ou
regionais.

Aliás, se restringirmos a atuação
das câmaras municipais ao controle
externo do Poder Executivo, nos
termos já indicados, estaríamos exa-
tamente aproximando as organiza-
ções locais brasileiras daquelas exis-
tentes em outros países, perdendo
de vista o caráter peculiar de nossa
federação, pois, nesse caso, as câ-
maras municipais apenas fiscaliza-
riam as atuações do prefeito na exe-
cução do quadro de direitos e obri-
gações estabelecido nos âmbitos
federal e estadual.

a maior ou menor relevância da atu-
ação legislativa das câmaras muni-
cipais e dos seus vereadores.

A doutrina do Direito Constitucio-
nal brasileiro tem interpretado de
formas distintas a posição dos mu-
nicípios na estrutura da Federação
brasileira.

Alguns entendem que as decla-
rações contidas nos artigos 1Q e 18
da Constituição expressam o cará-
ter mais importante e peculiar da

Federação brasileira, ao estabelecer,
respectivamente:
"Art. 1Q - A República Federativa
do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municí-
pios e do Distrito .Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Di-
reito ..."

Por seu turno, o artigo 18 esta-
belece:
"Art. 18 - A organização político-
administrativa da República Fede-
rativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios, todos autôno-
mos, nos termos desta Constituição."

Entender o
município como ente
federado importa
conferir-lhe maior
possibilidade de

atuação legislativa,
criando direitos e

impondo obrigações
no território

municipal, de forma
a constituir uma

ordem jurídica local

ração das leis; e a função de pro-
mover o controle externo dos de-
mais Poderes, sendo que, no caso
dos municípios, tal controle ocorre
apenas em relação ao Poder Exe-
euúvo, dada a inexistência de Po-
derJudiciário local.
O exercício de cada uma dessas

funções, no âmbito dos municípios,
requer reflexões separadas, pois há
a pectos específicos a cada uma
delas.
O controle externo do Poder

Executivo tem sido a função
exercida com maior notoriedade
pelas câmaras municipais, especi-
almente pela repercussão que o
exercício de tal função tem nos che-
fesdo Poder Executivo local.
Tal função é exercida com o

auxílio do Tribunal de Contas e
temem vista os aspectos orçamen-
tários, contábeis, patrimoniais,
organizacionais e financeiros do
município.

O controle do Poder Executivo
ob tais aspectos tem sido um dos
principais instrumentos de pressão
e negociação de que dispõem as
câmaras municipais, sendo por essa
razão um dos momentos de ativida-
de mais intensa das câmaras muni-
cipais.

É importante, entretanto, notar
que a Constituição brasileira não li-
mitaa atuação das câmaras munici-
pais ao controle externo do Poder
Executivo, fazendo delas apenas um
órgão de fiscalização.
Sob o ponto de vista da organi-

zação da ordem jurídica local, em
Uarelação com os direitos funda-
mentais dos munícipes, as câmaras
municipais podem exercer um ou-
tro papel de grande importância,
qUeconsiste no exercício de fun-
ção legislativa.
O exercício da função legislativa

Pelos municípios, por intermédio
das câmaras municipais, está dire-
tamente relacionado com a posição
dosmunicípios na estrutura da Fe-
deração brasileira, pois isso define

papel das câmaras
municipais e dos ve-
readores, que recen-
temente foram elei-

"",,,,.w. tos para nelas atuar,
constitui uma reflexão que permite
diversas abordagens no Direito Cons-
titucional brasileiro. O poder
Legislativo, nos níveis federal, es-
tadual ou municipal, tem duas fun-
ções, de acordo com a Constituição
brasileira: a função de criar direitoS
e impor obrigações, exercida fun-
damentalmente por meio da elabo'
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A maior abrangência na atuação das cãmaras
municipais depende de um novo entendimento dos
municípios como entes federado~estendendo a eles
novos direitos e impondo obrigações no território

municipal de forma a constituir uma ordem jurídica local
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ficamos, após 12 anos de promulga-
ção da Constituição, é um contínuo
fortalecimento do Poder Executivo em
todos os níveis da Federação.

No âmbito local, o papel das câ-
maras tem sido cada vez mais de-
finido apenas em razão de seu
apoio ou não ao prefeito, quase
sempre por meio da aprovação ou
não de suas prestações de contas,
sem que haja a construção de um
papel autônomo, de construção de
uma ordem jurídica local que seja
um instrumento de efetivação dos
direitos fundamentais dos mu-
nícipes.

É necessário, portanto, que as
câmaras municipais e os vereado-
res afirmem sua autonomia e seu
papel na construção de uma cida-
dania que seja exercida, em pri-
meiro plano, no âmbito do muni-
cípio. •

como importante espaço para a
efetivação de direitos e a limitação
ao poder central.

A reconstrução histórica do prin-
cípio federativo no Brasil nos per-
mite verificar a relevância das or-
ganizações locais, o que indica a
necessidade de reconhecer, em sua
máxima eficácia, as declarações con-
tidas nos artigos 1Q e 18 da Consti-
tuição brasileira.

Uma última observação deve ser
feita quanto à atuação das câmaras
municipais e dos vereadores recen-
temente eleitos, e tal observação diz
respeito ao princípio da separação
dos Poderes.

A Constituição brasileira, promul-
gada em outubro de 1988, procurou
recuperar para o Poder Legislativo um
papel central na consolidação da de-
mocracia. Esse projeto, entretanto,
permanece embrionário. O que veri-

culam tal afirmação à questão e _ proteção que um ente federado' pre-
pecífica discutida no processo em tende conferir a seus representan-
pauta. Assim sendo, o Supremo Tri- te políticos, o que me parece ser
bunal Federal afirma, por exemplo, uma questão extremamente sensí-
que o município tem autonomia vel à extensão da autonomia muni-
para fixar o horário do comércio cipa!.
local (RE (AgRg) 169.043-SP, reI. A jurisprudência do Supremo
Min. Octavio Gallotti - Informativo Tribunal Federal é, portanto, tópi-
STF n. 107 e RE 175.901, reI. Min. ca, sem buscar responder a uma
Moreira Alves - Informativo STF questão suscitada nos meios acadê-
111). Essa autonomia, entretanto, micos, qual seja, da condição do
não inclui o horário de funciona- município como ente federado.
mento bancário para atendimento ao Isso acaba por impor certos li-
público (S1], RESP15767). mitesà atuação municipal, mas, por

Por outro lado, a autonomia re- outro lado, cria novas possibilida-
conhecida de forma genérica para des.Uma afirmação genérica de que
a definição do horário de funciona- omunicípio não é um ente federado
mento de estabelecimentos comer- poderia criar dificuldades em cadeia
ciais não alcança outros temas, para as organizações locais. Assim
como a imunidade parlamentar for- endo, uma orientação jurispruden-
mal. Como já decidiu o Supremo cial que se limita a questões espe-
Tribunal Federal: cíficas indica apenas um ou outro
"A proteção constitucional inscrita tema que não pode ser objeto de
no art. 29, VIII, da Carta Política, atuação municipal (como o horário
estende-se - observados os limites de funcionamento de bancos para
da circunscrição territorial do Muni- atendimento ao público ou a imuni-
cípio -, aos atos do Vereador prati- dade formal de vereadores), mas
cados ratione o.fficii, qualquer que permite uma abertura para vários
tenha sido o local de sua manifesta- outros temas, que podem ser traba-
ção (dentro ou fora do recinto da lhados pela legislatura municipal,
Câmara Municipa1), mas os Verea- definindo novos direitos e' obriga-
dores, não obstante essa garantia, ções para os munícipes.
não. dispõem da prerrogativa O espaço existente deve ser
concernente à imunidade parlamen- explorado em relação a temas de
tar em sentido formal, razão pela rande importância para os
qual podem sofrer persecução pe- munícipes, como, por exemplo, o
nal por delitos outros (que não se- Combate à poluição e a proteção
jam os crimes contra a honra), inde- do elementos naturais, produção e
pendentemente de préviá licença consumo ou ainda proteção do
da Câmara Municipal a que se patrimônio histórico, artístico e cul-
acham organicamente vinculados" !Ural,matérias cuja possibilidade de
(HC 74.201-7-MG, STF/Primeira atuação no âmbito local não está
Turma, DJU 13.12.96). vedada pela interpretação que o

Em nenhum desses casos, o Su- upremo Tribunal Federal faz da
premo Tribunal Federal buscou so- COnstituição.
lucionar a questão do município ser .A história das organizaçôes 10-
ou não ente federado, em que pese ~IS no Brasil, mesmo antes da ins-
as referências à autonomia munici- utuição da Federação, permite-nos
paI nos casos do horário de fundo- constatar a importância de tais or-
namento do comércio local. I.~nizações em nossa formação po-

A investigação poderia, entretan- Ilbca. Desde a resistência à Coroa
to ter sido feita especialmente nglesa no período colonial, as or-, , Ba .
quando se discute a extensão da _1-= nlzações locais se projetaram
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É necessário que as
câmaras municipais
e os vereadores
afirmem sua

autonomia e seu
papel na

construção de uma
cidadania que

seja exercida, em
primeiro plano,
no âmbito do
município

Trata-se, portanto, de uma deci-
são básica, que condiciona a leitura
da atuação municipal em todos os
seus momentos.

Os tribunais brasileiros têm uma
atuação bastante discreta quanto à
definição dos municípios como en-
tes federados ou não, optando por
não se aprofundar nessa questão a
fundo, em favor de uma solução
adequada às questões específicas do
caso concreto.

As principais decisões do Supre-
mo Tribunal Federal sobre o papel
dos municípios afirmam o princípio
da autonomia municipal, mas vin-

.atuação legislativa, criando direitos
e impondo obrigações no território
municipal, de forma a constituir uma
ordem jurídica local. Retirar do mu-
nicípio a condição de ente da Fe-
deração significa compreendê-lo
essencialmente como uma organi-
zação administrativa, responsável
pela prestação de serviços públi-
cos ou pela cooperação na
efetivação das ordens jurídicas fe-
deral e estadual.

Compreender os municípios des-
sa forma, conferindo às declarações
contidas nos artigos 12 e 18 uma
.eficácia máxima, é uma perspecti-
va contestada por alguns outros
constitucionalistas brasileiros, que
indicam três fatores como respon-
sáveis pela não-caracterização dos
muncípios como entes federados.

O primeiro desses fatores seria
a inexistência, no âmbito dos muni-
cípios, de uma Constituição. A Cons-
tituição Federal atribui aos municí-
pios competência para editar leis
orgânicas, que serão a base da atu-
ação municipal, mas não uma Cons-
tituição local.

Um segundo fator seria a
inexistência, no âmbito dos municí-
pios, de um Poder Judiciário. De
fato, a Constituição Federal define
a existência, no município, de dois
Poderes: Legislativo e Executivo.
Não é possível a instituição de um
Poder Judiciário municipal, o que
seria um fator também a indicar que
os municípios estariam submetidos
à estrutura judiciária estadual.

O terceiro fator apontado por
alguns como responsáveis pela não-
caracterização do município como
ente federado seria a não-partici-
pação no Poder Legislativo estadu-
al, ao contrário do que ocorre com
os Estados no âmbito do Poder
Legislativo da União, pois o Senado
Federal seria o espaço de atuação
dos mesmos no governo central.

Essa visão é fortemente influen-
.c.iada pela concepção norte-ameri-
cana de federação, que efetivamente
requer, no âmbito do governo fe-
deral, um espaço de influência es-
pecífica dos Estados, que, tanto na-
quele país quanto no Brasil, moti-
vou a criação do Senado Federal.

Entender os municípios como
entes federados é decisivo para es-
tabelecer uma maior ou menor
abrangência na atuação das câma-
ras municipais. Entender o municí-
pio como ente federado importa
conferir-lhe maior possibilidade de
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